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	          ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
          MUNICÍPIO DE TEUTÔNIA




PROJETO DE LEI Nº 156/2022
Altera a Lei Municipal nº 5.005, de 11 de junho de 2018, que consolida a legislação que dispõe sobre o sistema tributário do Município de Teutônia e estabelece o Código Tributário Municipal. 
Art. 1º. A Lei Municipal nº 5.005/18 passa a vigorar com as seguintes alterações: 
 “Art. 56. A dívida regularmente inscrita gozará de presunção de certeza e liquidez, podendo ser levada a protesto e terá o efeito de prova pré-constituída em ação de execução fiscal.
[...]

Art. 60......................................................................................................................

§1º. Nas condenações impostas à Fazenda Pública ou eventuais restituições, independentemente de sua natureza e para fins de atualização monetária, remuneração do capital e compensação da mora, haverá a incidência uma única vez, até o efetivo pagamento, dos índices oficiais de remuneração básica e juros aplicados à caderneta de poupança, nos termos do art. 1º - F, da Lei Federal nº 9.494/97.
...
Art. 61 Os débitos tributários e/ou não tributários poderão ser parcelados, por decisão do Prefeito Municipal em até 24 (vinte e quatro) parcelas mensais e sucessivas, desde que a parcela não seja inferior ao valor equivalente a 3 (três) UPFs-RS, corrigidos conforme tabela:

	2X: 1,51%
	10X: 5,51%
	18X: 9,77%

	3X: 2,01%
	11X: 6,10%
	19X: 10,30%

	4X: 2,52%
	12X: 6,61%
	20X: 10,83%

	5X: 3,02%
	13X: 7,14%
	21X: 11,36%

	6X: 3,53%
	14X: 7,66%
	22X: 11,90%

	7X: 4,04%
	15X: 8,18%
	23X: 12,43%

	8X: 4,56%
	16X: 8,71%
	24X: 12,97%

	9X: 5,07%
	17X: 9,24%
	-


[...]

Art. 64......................................................................................................................
I – Inadimplência, por mais de três meses consecutivos ou intercalados, no pagamento das suas prestações, exceto parcelamentos de Contribuição de Melhoria de pessoas físicas (1º parcelamento com desconto por renda) e jurídicas (1º parcelamento com desconto) em que o poder público absorveu parte dos custos da obra realizada pelo enquadramento no art. 167;
[...]
Art. 77.  São isentos do pagamento do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana mediante comprovação de propriedade:

...

VII - .........................................................................................................................
c) Idade de 65(sessenta e cinco) anos, completos no exercício anterior ao do pedido da isenção.

[...]

Art. 87......................................................................................................................
§4º. Os contribuintes que, no dia 31 de dezembro de cada ano estiverem com o IPTU integralmente quitado, inclusive com parcelamentos anteriores, receberão desconto adicional de 5% em caso de pagamento até o dia 15 de março conforme previsto no parágrafo 1º acima.
[...]

Art. 92. A base de cálculo do ITBI é o valor do imóvel transmitido em condições normais de mercado, assim declarado pelo contribuinte que goza da presunção de veracidade e que somente poderá ser afastada pelo fisco mediante a regular instauração de processo administrativo próprio.
[...]

Art. 141- O lançamento da Taxa de Coleta de Lixo será feita anualmente e sua arrecadação se processará juntamente com o Imposto sobre a Propriedade Territorial Urbana e cobrado conforme tabela.

	ESPÉCIE
	VOLUME PRESUMIDO ANUAL
	PFs-RS

	Edificado
	0,5 m³, quando de área construída inferior a 50m²
	5,06

	
	1,0 m³, quando de área construída superior a 50m² até 100m²
	6,33

	
	1,5 m³, quando de área construída superior a 100m² até 150m²
	7,59

	
	2,0 m³, quando de área superior a 150m² até 200m²
	10,12

	
	3,0 m³, quando de área construída superior a 200m² até 300m²
	12,65

	
	4,0 m³, quando de área construída superior a 300m²
	17,71


...
Art. 142. A Taxa de Licença de Localização de Estabelecimento será devida pela pessoa física ou jurídica, exceto para Microempreendedor Individual (MEI) que se instalar no território municipal para exercer atividade empresarial de caráter permanente, eventual ou transitório, ou ainda, para realizar eventos, colocar faixas, placas e luminosos.
...

IV - Na eventual ausência de qualquer documento, a critério da autoridade fiscal, o alvará poderá ser fornecido em caráter provisório com validade de 180 dias, com possibilidade de prorrogação.

...

§ 4º – Conceder-se-á desconto de 10% para o pagamento à vista realizado até 10 de fevereiro.

§ 5º – Conceder-se-á desconto de 7% para o pagamento à vista realizado até 10 de março.

...

Art. 143. A Taxa de Licença de Localização de Estabelecimento será cobrada anualmente e nos respectivos anos em cota única, ou em 3 (três) parcelas, o qual comprovará a sua regularidade.
[...]

Art. 167....................................................................................................................
...

III - 65% (sessenta e cinco por cento) dos custos quando o titular do domínio comprovar que o imóvel é de propriedade de pessoa jurídica, excluindo-se as loteadoras e incorporadoras/imobiliárias.”
Art. 2º. Ficam incluídos os seguintes dispositivos na Lei Municipal nº 5.005/18, que passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 141..................................................................................................................

...

§2º. A Taxa de Coleta de Lixo não incidirá sobre prédios destinados a quiosques, depósitos, boxes, garagens edificadas apartados da residência e de apartamentos, e de boxes e vagas de estacionamento com unidades vinculadas aos apartamentos que constituam unidades autônomas no cadastro imobiliário, exceto se utilizados para moradia, comércio, indústria, ou atividade que gere lixo.

[...]
Art. 167..................................................................................................................
...

IV - 40% (quarenta por cento) dos custos quando o titular do domínio comprovar que o imóvel é de propriedade de empresas loteadoras e incorporadoras ou assemelhados.”
Art. 3º. O parágrafo único do art. 141 da Lei Municipal nº 5.005/18 fica transformado em §1º. 

Art. 4.º Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação, exceto a alteração no art. 141 da Lei Municipal nº 5.005/2018, que atendidas às anterioridades anual e nonagesimal entra em vigor em 1º de janeiro de 2023. 
Teutônia, 09 de setembro de 2022.

Celso Aloísio Forneck

 Prefeito Municipal
PROJETO DE LEI N.º 156/2022
MENSAGEM JUSTIFICATIVA
Senhor Presidente,

Senhores Vereadores e senhoras Vereadoras,
Ao cumprimentá-los cordialmente, encaminho à apreciação e deliberação de vossas excelências a presente proposição, cujo objeto é a alteração do Código Tributário Municipal.
A alteração que se promove a pedido da Secretaria da Fazenda visa atualizar a legislação tributária municipal em diversos pontos onde havia obscuridade ou omissão da norma municipal e foi estudada e proposta por grupo designado especialmente para esta finalidade.

 Dentre as alterações, o Código Tributário passa a prever a possibilidade de protesto em caso de dívida regularmente inscrita; a possibilidade de parcelamento de tributos, desde que corrigidos monetariamente; a alteração no percentual de desconto para bons pagadores; a alteração na base de incidência da taxa de coleta de lixo e a isenção da taxa de alvará para Microempreendedores Individuais – MEI.

Na expectativa de aprovação da matéria, subscrevo-me. 
Celso Aloísio Forneck

 Prefeito Municipal
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